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dela ndo resulte perturbagio para o servico e dentro
des limites das verbas autorizadas para passagens ou
dos reforgos que seja possivel efectuar sem incoave-
nmente.

2. Na contagem do tempo para o céleulo dos perfo-
dos a qgue se referem os artigos 117.° o 133.° da Carta
Organiea do Império ter-se-4 em atenclio que as licen-
gas gozadas durante a permanéncia no servigo de uma
colénia entram no cdmputo, ainda que para outros efei-
tos n#o entrem, e que o tempo de servigo no Ministério
ndo é contado como de servigo na colénia.

3.° A hip6tese do periodo de doze anos prevista no
final do artigo 133.° da Carta Organica do Império ape-
nas supde o caso de o fanciondrio haver feito servigo,
durante ésse espago de tempo, em mais de uma col6nia.

4.° N3o se removario as comissdes aos oficiais do
exéreito e da armada que tenham atingido o perfodo de
seis anos de permansncia na mesma coldnia, devendo
ser mandados regressar & metrépole logo que findem o
periodo de comissgo em curso. .

5.° Serd dada por finda a comissio aos oficiais do
exéreito ou da armada que, em goézo de licenca, se en-
contrem na metrépole e que tenham mais de cinco anos
de permanéncia na mesma col6nia em comissio militar.

_6.° A Direccio Geral Militar do Ministério das Col6-
nias, ouvidos os governadores das colonias, propors a
transferéncia dos oficiais dos extintos quadros privativos
que tenham mais de seis anos de servigd na mesma
colénia, comegando pelos gue maior tempo de perma-
néncia tiverem, na medida das possibilidades do Te-
searo.

7.° O artigo 133.° da Carta Orgénica ‘6 aplicavel aos
funciondrios com as categorias néle expressamente de-
signadas, comegando pelos que maior permanéncia tive-
rem em cada colénia, salvo o caso de se abrirem vagas
que convenha apreveitar para a tramsferéncia dos que
Jj4 houverem atingido o perfodo de oito aros a que a lei
se refere, tendo em atengfo o que no n.° 1.° e dispde.

Para ser publicada nos «Boleting Oficiaisy de to-
das as colénias.

Ministério das Colénias, 23 de Janeiro de 1934.— O.
Ministro das Colénias, Armindo Rodrigues Monteiro.

——— e
Direcgéio Geral das Coléonias do Oriente
2.% Repartigdo

Deoreto n.* 23492

Atendendo ao gque representou o governador da cold-
nig &6 Timer;
. Usando da facildade conferida pelo n.° 8.° db arti-
g6 108.° da Consttuicst, o Govétno détreta o o plo-
Bulgo o soguints: '

Artigo 1.° Na colénia de Timor o artigo 5.° do de-
creto-lei n.” 22:793, de 30 de Junho de 1933, entraré
em execuclo em 1 de Julho de 1934.

Art. 2.° Na col6nia de Timor serdo importados livres
de direites e demais impostos e adicionais os mediea-
mentos encomendados pelos servigos de saiude antes da
publicagiio do decreto-lei n.° 22:793, de 30 de Junho
dltimo.

Publique-s6 6 campra-se como néle se contét,
Para ser publicado no «Bolstim Oficials da colé-
nia de Timor.

Pagos do Govérno da Repiblica, 23 de Janeiro de
1934. — AxréNro, AR DE FRAGOS0 CarMona — Ar-
mindo Rodrigues Monteiro.

Reparticéio de Contabilidade das Colénias

Deerste n:° £3:498

Por portaria n.° 7:729, de 4 de Dezembro de 1933,
foi determinado que & Agéncia Geral das Colonias, pela
sua Divisfio de Procuradoria, fizesse imprimir, segundo -
os modelos oficiais, a Folka de servigo referidsa no ar:

“tigo 151.° da Reforms Administrativa Ultramarina.

Considerando porém que no orcamento geral das colé6-
nias nd3o h4 verba inserita por onde possam corfer tais
despesas;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3. do ar-
tigo 108.° da Constitui¢cdo, o Govérno décreta e en pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° Para ocorrer &s despesas resultantss da
portaria n.° 7:729, de 4 de Dezembro de 1933, & aberto
um crédito especial de 20.0008, que passa a constituir o
n.° 2.° do artigo 4.° do orgamento da Agbncia Geral das
Coldnias, aprovado por portaria n.® 7:615, de 30 de Ju-
nho do ano findo, com a rubrita de «Despesas de com-
posiciio, impress#o e outras da Folka de servigo referida
no artigo 151.° dd Reforma Administrativa Ultrama-
rinas.

Art. 2.° £ analada no n.° 5.° do artigo 13.° do oréa-
mento  da Agénecia Geral das Colénias referido no ar-
tigo antecedente a quantia de 20.0008, que constitue a
contrapartida do crédito especial aberto por éste de-
erato.

Art. 3.° Bste decreto entra imedistamente em vigor.

Pagos do Govetno da Reptblica, 23 do Janeiro de
1934.— Anronid OScar pE FrAcoS§0 Cakmona— A#-
mindo Rodrigies Monteiro.

Direccac Getar militar

1.* Repartigio _

—

Decreoeto n.c 23:494

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° db ar-
tigo 108.° &4 Constituigo, hei por bem deeretar:

Artigo tnico. E aplicsvel as forcas militares coloniais
o regulamenito de uniformes do exército metropolitaiio,
aprovadé & mandado por emi exéeugdo pelo decrefo
n.° 22:336, e 18 de Mar¢o de 1933 (Ordein do Exéreito
n.° 4, 1.* série), com as alteragBes que no presente de-
creto viio indicadas.

Além dos artigo8 discriminados no referido regula-
fento, usarfio os oficiais e pracas das for¢as coloniais os
artigos abaixo mencionados, préprios dos climas quentes :

Capaceto

De tela impermeével, coberto de caqui de algoddo
amarelo torrado, com francalete de cabedal da mesma
cor, tendo a parte inferior das abas forrada de tecido
verde (fig: 1).

O capacete das pragas terd na copa, junto & aba, uma
fita de caqui com 0™,02 de largura; o dos oficiais uma
fita de tule amarelo torrado, dobrado em espinha.

Quando as tropas fagam uso de uniforme cinzento-
-azulado, sérd: adaptada ao capacete uma capa de cotim
branco.

‘Barrété de éaqui

De caqui de algodio amarelo torrado, com o feitio e
dimensdes do barrete n.° 1 do regulamento (fig. 2).

Quando usado com uniforme branco, deve adaptar-se-
-the uma capa branca.



